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	PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Núcleo de Cerimonial e Relações Públicas





TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

NÚCLEO DE CERIMONIAL E RELAÇÕES PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA 
FORNECIMENTO DE ARRANJOS DE FLORES NATURAIS PARA DECORAÇÃO DE SOLENIDADES DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO. 

DA JUSTIFICATIVA

1. A contratação que ora se propõe visa atender à necessidade de ornamentar solenidades que requerem um marco decorativo diferenciado em conformidade com as cerimônias realizadas pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, tais como: posses dos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Federais e da Mesa Diretora, Sessões Solenes de Outorga da Medalha Pontes de Miranda, lançamentos de livros, cursos, seminários, entre outros. 

DO OBJETO

2. Contratação de Empresa para fornecimento de arranjos de flores naturais para decoração de solenidades do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, para o exercício de 2016, conforme discriminado no quadro abaixo:
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	UNID.


	QUANT.
	DESCRIÇÃO
	CATMAT

	1
	Unid.
	12
	Arranjos de Flores Naturais

Especificações: Arranjos de flores tropicais para uso em cima da mesa de solenidade (largura 2,00m x altura 0,30m);


	PDM: 7908 - GALHO FLORAL DE DECORACAO
Item: 56111 - galho floral de decoração, nome galho floral de decoração
Sustentável: Não

	2
	Unid.
	04
	Arranjos de Flores Naturais

Especificações: Arranjos de flores tropicais para uso no chão, em frente à mesa de solenidade (largura 2,00m x altura 0,80m);


	PDM: 7908 - GALHO FLORAL DE DECORACAO
Item: 56111 - galho floral de decoração, nome galho floral de decoração
Sustentável: Não

	3
	Unid.
	08
	Arranjos de Flores Naturais

Especificações: Arranjos de flores tropicais para uso em pedestal já existente no TRF;


	PDM: 7908 - GALHO FLORAL DE DECORACAO
Item: 56111 - galho floral de decoração, nome galho floral de decoração
Sustentável: Não

	4
	Unid.
	18
	Arranjos de Flores Naturais

Especificações: Arranjos de flores tropicais para uso em mesas de apoio. 


	PDM: 7908 - GALHO FLORAL DE DECORACAO
Item: 56111 - galho floral de decoração, nome galho floral de decoração
Sustentável: Não


DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3. Para garantir maior durabilidade e resistência, as flores utilizadas nos arranjos deverão ser do tipo tropicais.

4. Os Arranjos florais devem ser confeccionados e fornecidos de acordo com a solicitação do gestor em conformidade com o evento.
DA PERIODICIDADE, FORMA E LOCAL PARA A ENTREGA DO OBJETO
5. O prazo geral para a entrega dos arranjos florais é de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação do gestor. 
6. A entrega dos arranjos florais deve ser feita sob demanda, conforme solicitação feita pelo gestor do contrato, através de e-mail.

7. Os arranjos florais para solenidade, fornecidos sob demanda, deverão ser entregues no local, dia e hora marcada pelo gestor do Contrato, com no mínimo 04 (quatro) horas de antecedência do evento, conforme informações transmitidas na solicitação (e-mail). 

8. Caso os arranjos não estejam de acordo com o solicitado e a entrega for rejeitada pelo gestor, a substituição destes deverá ser feita em até 01 (uma) hora antes do evento. 

9. A entrega dos arranjos deve ser feita pelo(s) funcionário(s) da Contratada com o acompanhamento do gestor do Contrato ou do gestor substituto ou, na impossibilidade destes, de alguém previamente designado, o qual deverá emitir Recibo à Contratada. 

DA QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES

10. Estarão aptos a apresentar propostas quaisquer interessados, cujo ramo de atividade guarde pertinência e compatibilidade em características, quantidades e prazos com o objeto constante deste Termo de Referência.

11. Observar as Legislações vigentes e as exigências do Edital.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12. Cabe ao CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações:

12.1. Nomear 1 (um) Gestor, 1 (um) Gestor Substituto, 1 (um) Fiscal e 1 (um) Fiscal Substituto para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência;

12.2. Enviar a solicitação dos arranjos, por e-mail, com um prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas para a entrega;

12.3. Acompanhar/Controlar/Fiscalizar o recebimento dos arranjos solicitados, emitindo Recibo a cada fornecimento de objeto;

12.4. Rejeitar os arranjos florais entregues em desacordo com as respectivas especificações constantes deste Termo de Referência;

12.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades;

12.6.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

12.7.  Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no Contrato respectivo; 

12.8.  Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

12.9.  Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão entregues os arranjos, observadas as normas de segurança institucional; 

12.10. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, no instrumento convocatório e outras imposições previstas no contrato.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13. A responsabilidade pelo fiscalização da execução contratual ficará a cargo do Núcleo de Cerimonial e Relações Públicas, através do Fiscal e Fiscal Substituto do contrato que serão designados por meio de Portaria expedida pela Diretoria-Geral.
14.  O Fiscal e o Fiscal substitutos no exercício de seu mister, deverão exercer, no mínimo, as seguintes atribuições: 

14.1.  Manter cópia, desde que não disponibilizado no Sistema de Gestão Contratual – SGC, do termo contratual e demais documentos necessários a fiscalização;

14.2.  Receber do Contratado a documentação comprobatória estipulada em contrato necessária a efetivar a liquidação da despesa, preenchendo o Formulário de verificação de entrega de documentos para a liquidação da despesa  (IN-DG 3/2014);

14.3.  Solicitar à Contratada formalmente a regularização das ocorrências na documentação apresentada, preenchendo o Formulário de solicitação de correção de demandas e providências (IN-DG 3/2014);

14.4.  Juntar ao processo de pagamento a documentação recebida do Contratado para efetivar a liquidação da despesa;

14.5. Verificar a conformidade do fornecedor, da execução do objeto e do valor a pagar;

14.6.  Atestar a regularidade de execução contratual, preenchendo o formulário de atesto (IN-DG 3/2014);

14.7.  Prestar informações a respeito da execução dos serviços e de eventuais glosas ou retenções nos pagamentos devidos à Contratada;

14.8.  Orientar, no caso de dúvidas apresentadas pela Contratada, sobre os procedimentos a serem adotados;

14.9. Informar o descumprimento pelo Contratado dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades, preenchendo o Formulário de solicitação de penalidade (IN-DG 3/2014);

14.10. Solicitar, quando necessário, ao gestor do contrato parecer de especialistas;

14.11. Comunicar ao gestor do contrato qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio do Tribunal ou de terceiros, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos;

14.12. Submeter o processo ao gestor do contrato para às decisões e providências que extrapolem sua competência;

14.13. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade;

14.14. Lançar as informações de sua competência no sistema informatizado de gestão contratual – SGC;
14.15.  Comunicar ao gestor do contrato, apresentando as devidas justificativas, a eventual necessidade de acréscimos ou supressões de serviços, materiais ou equipamentos, identificadas no curso das atividades de fiscalização;
14.16.  Comunicar ao gestor do contrato às ocorrências que não tenham sido regularizadas pelo contratado ou este não tenha se manifestado no prazo estabelecido;
14.17. Exigir da contratada, termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados terceirizados, devidamente homologados, quando couber;

DA GESTÃO DO CONTRATO 

15. O gestor e o gestor substituto do contrato serão designados por meio de Portaria expedida pela Diretoria-Geral. 

16. O gestor e o gestor substituto do contrato formalmente designados, no exercício de seu mister, deverão exercer, no mínimo, as seguintes atribuições:

16.1. Encaminhar à área administrativa competente eventuais pedidos de modificação contratual;
16.2. Acompanhar o cumprimento do cronograma de execução e o prazo de vigência contratual, inclusive de garantia;
16.3. Encaminhar a indicação de sansões previstas em contrato à área administrativa para aplicação de penalidade, preenchendo o Formulário de solicitação de penalidade (IN-DG 3/2014);
16.4. Encaminhar formalmente as demandas de correção dos desvios do contrato ao preposto, preenchendo o Formulário de solicitação de correção de demandas e providências (IN-DG 3/2014);
16.5. Acompanhar e registrar as ocorrências relacionadas à execução do contrato no sistema informatizado de gestão contratual (SGC);
16.6. Acompanhar a atualização do banco de dados dos contratos administrativos firmados (SGC) de responsabilidade do fiscal do contrato, de modo a contribuir para o seu eficaz gerenciamento;
16.7. Orientar, no caso de dúvidas apresentadas pela contratada, sobre os procedimentos a serem adotados;
16.8. Solicitar ao titular do órgão responsável o parecer de especialistas, se necessário;
16.9. Solicitar à contratada a substituição de empregado ou preposto da contratada e aprovar, previamente, mediante termo juntado ao processo, a substituição de iniciativa da contratada, quando assim exigir o contrato;
16.10. Submeter o processo ao superior imediato para as decisões e providências que extrapolem sua competência;
16.11. Adotar as providências necessárias sobre a prorrogação ou as medidas competentes à realização de nova contratação, observando-se os prazos previstos no Ato nº 408/2009, no caso de ser indicada a necessidade de prorrogação do contrato ou de nova licitação para continuidade dos serviços;
16.12. Efetuar os devidos registros de sua competência no sistema SGC, quando houver;

16.13. Orientar ao fiscal do contrato para não emitir ordens diretas aos funcionários das empresas contratadas;

16.14. Manifestar-se sobre os pedidos de alterações contratuais decorrentes de pedidos de reajustes, repactuações, reequilíbrios econômico-financeiros e ampliações ou reduções dos quantitativos contratados;
16.15. Realizar a reunião inicial com o fiscal do contrato, a unidade requisitante e o preposto da empresa e demais envolvidos e  informá-los de seus direitos previstos em contrato, além de esclarecimentos de dúvidas da execução contratual;

16.16. Solicitar à contratada, quando couber, a relação dos empregados terceirizados, contendo nome completo, cargo ou função, valor do salário, horário do posto de trabalho, número do registro geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando couber, e a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; inclusive, no que couber, às novas admissões de empregados terceirizados;
16.17. Emitir ordens de serviço, quando prevista no instrumento contratual para a realização de serviços contratados;

16.18. Acompanhar a execução dos contratos e informar aos contratados os pagamentos efetuados;

16.19. Manter o controle da projeção (estimativa) e execução financeira dos contratos vigentes, solicitando reforço e anulação das notas de empenho;
16.20. Encaminhar à Subsecretaria de Orçamento e Finanças (SOF), até o dia 15 de dezembro de cada ano, o cronograma de desembolso contratual referente ao exercício subsequente, na forma de planilha elaborada pela SOF (Ordem de Serviço DG-TRF5-01/2014, Art. 1º , inciso I);

16.21. Informar à SOF, até o dia 15 de dezembro de cada ano, os compromissos contratuais não liquidados no exercício, visando o reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar (Ordem de Serviço DG-TRF5-01/2014, Art. 1º, inciso II);

16.22. Prestar informações à SOF, quando solicitada, nas datas previstas, para instrução dos procedimentos relativos às solicitações de créditos adicionais (Ordem de Serviço DG-TRF5-01/2014, Art. 1º, inciso III).

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17. Dentre outras, inerentes à fiel execução do contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

17.1.  Fornecer os arranjos florais de acordo com o solicitado pelo gestor no prazo contratado, com flores em boa qualidade e vitalidade. Quando da indisponibilidade temporária do produto, a contratada deve oferecer outros tipos de flores que sejam da mesma qualidade e durabilidade da contratada, sendo anteriormente aprovada pelo gestor do Contrato.

17.2.  Apresentar a fatura com o valor correspondente ao fornecimento do mês;

17.3.  Atender todas as solicitações do Contratante dentro dos prazos previstos neste Termo de referência.

17.4.  Assegurar que os arranjos somente serão entregues com a presença do gestor do contrato, ou outro designado pela Contratante para tal fim, garantindo que o acesso às dependências do tribunal seja restrito à entrega dos arranjos, não sendo permitido que o funcionário da Contratada altere qualquer dos objetos do ambiente no qual o arranjo será entregue.

17.5.  Assegurar que o seu funcionário somente acesse as dependências do Contratante com a devida identificação e consequente autorização.

17.6.  Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;

17.7. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência; 

17.8. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE;

17.9. Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo que, por dolo ou culpa, seus profissionais causarem a terceiro ou ao CONTRATANTE, devendo ser descontado o valor correspondente no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, respeitada a ampla defesa;

17.10. Efetuar a entrega dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos;

17.11. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos trabalhos de entrega. 

17.12. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

17.13. Atender prontamente todas as solicitações do TRF da 5ª Região previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato.

17.14. Comunicar ao TRF da 5ª Região, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.

17.15. Obrigar-se a não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

17.16. Observar o inserto no art. 3º da Resolução nº 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela Resolução nº 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresas que contratem empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, na forma da lei, pela omissão.

17.17. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.

17.18. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual.

17.19. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato.

DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18. O prazo de vigência contratual será 12 (doze) meses
, iniciando-se a partir da data de sua assinatura, que ocorrerá no exercício de 2016. 

18.1. A empresa contratada deverá estar apta a iniciar a execução dos serviços no 5º (quinto) dia útil a partir do início da vigência contratual.

DA QUANTIDADE ESTIMADA

19. A quantidade anual é estimativa e o limite para cada tipo de arranjo vem descrito no Item 2 deste Termo de Referência.

DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

20. O valor estimado será o preço médio do Mapa Comparativo de Preços, que será elaborado pela Divisão de Material e Patrimônio deste Tribunal.

DAS PENALIDADES

21. Nos termos do art. 86 e do art. 87, ambos da Lei nº 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a ser celebrado com o CONTRATANTE poderá este, garantida a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções específicas fixadas a seguir, além daquelas previstas no instrumento contratual:

21.1. Tabela de multas por grau de infração

	Grau
	Correspondência

	01
	5% sobre o valor mensal do contrato

	02
	10% sobre o valor mensal do contrato

	03
	20% sobre o valor mensal do contrato


21.2. Tabela de infrações

21.2.1. Para os itens seguintes praticar as seguintes ações:

	Item
	Descrição:
	Grau

	01
	Entregar arranjos em desacordo com as especificações estipuladas em Contrato, por item;
	2 (dois)

	02
	Trazer transtornos para a Contratante quando a Contratada fizer a entrega do objeto;
	2 (dois)

	03
	Atrasar de 30 (trinta) minutos a 02 (duas) horas além do horário estabelecido para a entrega dos arranjos para solenidades, por item em atraso;
	1 (um)

	04
	Atrasar mais de 02 (duas) horas além do horário estabelecido para a entrega dos arranjos para solenidades, por item em atraso;
	2 (dois)

	05
	Não entregar o arranjo solicitado, deixar de substituir o arranjo se rejeitado pela Contratante, ou não substituir dentro do prazo estipulado, por item;
	3 (três)


22. A critério da CONTRATANTE, se o atraso na entrega dos arranjos, em caso de solenidades, puder vir a trazer transtornos no local do evento, o recebimento poderá ser recusado e será cancelada a solicitação, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas em lei.

23. Em caso de motivação de alguns descumprimentos, demonstrada a imprevisibilidade e ausência de culpa da CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE, utilizando-se dos princípios constitucionais, em especial, o da razoabilidade, não aplicar, reduzir as penalidades previstas ou aplicar outras mais brandas.

24. A critério da CONTRATANTE, se as penalidades repetirem-se por mais de 03 (três) vezes, poderão ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas em lei.

25. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

26. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

27. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total global da contratação.

27.1. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

28. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

29. A CONTRATANTE poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

30. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.

31. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF.

32. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO E DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

33. Para efeito de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança, constando o objeto de forma discriminada, emitido em conformidade com as entregas efetivamente recebidas e homologadas pelo fiscal do contrato, informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

34. O pagamento será estimativo, sendo pago o que for sendo solicitado, até o limite global descrito no Anexo II deste Termo de Referência. Reforçando ainda que se no final do exercício não houver sido realizada a entrega total dos arranjos contratados não será paga a quantidade final total especificada no Contrato.

35. No caso de ser a contratada optante do “SIMPLES NACIONAL” e pretenda utilizar-se da hipótese de não-retenção prevista no art. 3º, XI, da Instrução Normativa nº 480/2004, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, declaração nos moldes preconizados no art. 4º, na forma do Anexo IV, desta IN, com as alterações da Instrução Normativa nº 765/2007, ambas da Secretaria da Receita Federal
.
36. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

36.1. Declaração da Empresa optante do SIMPLES (se couber), original e assinada pelo representante legal;
36.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
36.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
36.4. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da licitante;
36.5. Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND;

36.6. Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS/CRF.

37. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei.

38. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela Contratada, no Setor de Malotes do CONTRATANTE, localizado no térreo do edifício sede deste, situado no Cais do Apolo, s/nº, Edifício Ministro Djaci Falcão - Recife-PE.

39. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas neste Termo de Referência e no contrato ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a CONTRATADA deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, a partir do qual se contará os prazos acima especificados, não configurando atraso no pagamento.

40. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.

41. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante crédito em conta-corrente até o 5º (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços de fornecimento e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora.

42. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.

42.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á à sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

42.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração;

42.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

42.4. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;

42.5. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;

42.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA.

43. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365    365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


44. DA SELEÇÃO DOS FORNECEDORES

44.1. Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Justificativa: O objeto caracterizado pelo termo de referência tem padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei nº 10.520/02 c/c art. 2º do Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão. 

44.2. Tipo: Menor Preço do Lote.

44.3. Regime de Execução será o de empreitada por unitário.

44.4. Aplicação do direito de preferência micro e pequena empresa. Lei Complementar n° 123/06 e Decreto Federal nº 6.204/2007.

Justificativa: Participação exclusiva de micro e pequenas empresas, conforme determina o art. 6º do Decreto Federal nº 6.204/2007, em razão de ter o valor estimado, ficado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Recife, 08 de setembro de 2015.
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MARIA CLARA DA COSTA PINTO MOREIRA

Diretora do Núcleo de Cerimonial e Relações Públicas 
� ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 39, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011


""A vigência dos contratos regidos pelo art. 57, caput, da lei 8.666, de 1993, pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar."


� Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004. Art. 3º Não serão retidos os valores correspondentes ao imposto de renda e às contribuições de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a: [...]


XI - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias; (Redação dada pela IN RFB no 765, de 2 de agosto de 2007) (Vide art. 4º da IN RFB no 765, de 2 de agosto de 2007). Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/ins/2004/in4802004.htm>. Acesso em: 26 out. 2011.
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